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Discussão sobre a mudança do índice de atualização de débitos trabalhistas 
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 Em agosto de 2015, houve a publicação de decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) abordando a alteração do índice de atualização 

atualmente aplicado em condenações trabalhistas - a Taxa Referencial (TR) - para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).  

 

 A decisão também definiu que a aplicação do IPCA-E deve ser efetuada para valores requeridos a partir de 30/06/2009. 

 

 Vale destacar que diversas discussões têm surgido por parte dos assessore legais das empresas no tocante à competência do TST em julgar sobre a 

inconstitucionalidade do indexador, bem como sobre a contradição e forte insegurança jurídica gerada pelo Tribunal Superior do Trabalho ao afastar 

um índice que é publicado mensalmente, por meio de resoluções do próprio TST. 

 

 Independente disso, no final do mês de agosto, foi publicada pelo TST a nova tabela de atualização, já considerando o IPCA-E. 

 

 Nesse sentido, o racional para a atualização de débitos trabalhistas passa do indexador (i) TR + 1% ao mês para (ii) IPCA-E +1% ao mês. 

 

 Considerando os argumentos jurídicos para a invalidação da decisão proferida pelo TST, houve medida liminar deferida pelo STF no dia 14/10/15, 

suspendendo os efeitos de tal decisão do TST. Porém, há recomendação do Ibracon para que as empresas tomem certas ações sobre o tema. 
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Impacto na metodologia de provisão 

Cenário Anterior Cenário Atual 

Débitos Trabalhistas 

Principal 100.000,00 

Atualização – 12,86% * 12.860,00 

Total 112.860,00 

Reclamações trabalhistas em trânsito, a partir de 30/06/2009, tomando-se como referência o ano de 2014:  

* TR = 1% ao mês + 0,86% 

Débitos Trabalhistas 

Principal 100.000,00 

Atualização – 18,46% * 18.460,00 

Total 118.460,00 

* IPCA-E = 1% ao mês + 6,46% 

12,86% 
 

(0,86% + 1% ao mês) 

18,46% 
 

(0,86% + 1% ao mês) 

 

5,60% 

%
 d

e
 A

tu
a
li
za

çã
o

 M
o

n
e
tá

ri
a
 

TR+1% IPCA-E + 1% 

(aumento na ordem de 43,55% em 

comparação com a regra da lei n° 

8.177/91) 

Potencial Impacto 

 Para fins de comparação, tomando-se como referência o ano de 2014, teríamos o seguinte cenário:  



Principais Impactos e Ações a serem Tomadas 
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Além do impacto gerado nas reclamações trabalhistas em trânsito, é importante 

que as empresas fiquem atentas aos seguintes pontos: 

 

• Novas reclamações trabalhistas, que podem ser motivadas por essa decisão; 

 

• Impactos nas provisões de reclamações trabalhistas; 

 

• Aumento de custos relacionados a honorários advocatícios pelo aumento no 

volume de reclamatórias; 

 

• Impactos nas políticas de acordos utilizadas atualmente, gerando a 

necessidade de adequações. 



Principais Impactos e Ações a serem Tomadas 
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Considerando os argumentos jurídicos para a invalidação da decisão proferida pelo TST, em agosto 

de 2015, bem como a liminar deferida pelo STF no dia 14/10/15, suspendendo os efeitos de tal 

decisão do TST, houve o seguinte consenso firmado entre os membros do Ibracon sobre a aplicação 

do IPCA-E nas provisões para reclamações trabalhistas para o ITR de 30/09/15: 

  

•Tanto para o período retroativo (a partir de 30/06/2009) como para o período prospectivo (seja a 

partir da data da decisão do STF – março/2015, ou a partir da decisão do TST – agosto/2015), será 

necessário a obtenção de uma opinião legal (legal opinion) contemplando: 

 

•a) os argumentos jurídicos sobre o tema,  

•b) o impacto da liminar do STF sobre as causas encerradas durante sua vigência e,  

•c) a classificação da perda (conforme discutido durante a reunião, referidas opiniões tem 

expressado na maioria dos casos probabilidades de perda possível); 

 



Principais Impactos e Ações a serem Tomadas 
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•Neste contexto e, considerando que neste momento, não haverá desembolso com base no IPCA-E 

devido à liminar do STF, os auditores externos deverão, quando da execução dos trabalhos de revisão 

sobre as informações intermediárias, considerar os seguintes procedimentos: 

 

1.Obtenção e revisão dos cálculos do impacto (mediante a aplicação do IPCA-E para o período a 

partir de 30/06/2009); 

2.Caso o impacto seja relevante para fins de revisão, solicitar e revisar o legal opinion, conforme 

detalhes mencionados no item 1 acima; 

3.Revisar a divulgação em nota explicativa sobre o tema, visto que se trata de uma causa com 

probabilidade de perda possível. 
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